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Pregão Presencial n °  2105.02/2015 	 . 
Assunto: IPUGNAÇÃO DE EbITAL 

Impugnontes: K. C. R . COMÉRCIO bE EQUIPAMENTOS LTbA ME 

Resposta a Impugnaçffo 

A Pregoeira Municipal de Itaitinga vem responder aos pedidos de 

impugnaço do Edital n °  2105.02/2015, impetrado pelas empresas K. C. R. 

COMERCIO bE EQUIPAMENTOS LTbA ME, com base no Art. 41, parágrafo 2 °  e 

3° , da lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e Art. 12, do becreto n°  

3.555/2000. 

DAS RESPOSTAS 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação 

não tem efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, 

tampouco sua remessa a autoridade superior, tem a Pregoeira nesta fase 

processual, todos os poderes para averiguaç& de quaisquer contestações que se 

façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a legislaçao 

pertinente. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, 

parágrafo segundo, também citado pela impugnante, sendo vejamos: 

§ 22  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 

licitação perante a administraçao o licitante que nao o fizer até 

o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as 

propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 

realização de Ieilao, as falhas ou irregularidades que viciariam 

esse edital, hipótese em que tal cornunicaço não terá efeito de 
recurso. (Reclaçõo dada pela Lei n o  8.883, de 8.694) &rifamos) 
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No que pertirie ao critério de julgamento menor preço poNT.-' '  
prático tem demonstrado que para alguns casos a licitação feita por lote atende 

melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os itens foram 

divididos para atenderem a lotes específicos, guardada a devida especificidade de 

cada objeto por lote, que juntou itens que devem ser fornecidos em conjunto para 

melhor qualidade de funcionamento, manutenção, dentre outros. Dessa forma, 

além da celeridade que é um dos princípios da licitaço na modalidade prego, os 

licitantes possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances, 

considerando as despesas com fretes, descontos obtidos com seus fornecedores, 

etc. Sem dúvida se a empresa vem participar da licitaçao sabendo que poderá 

lograr-se vencedora apenas em um item, este produto será cotado bem mais caro 

para que a mesma nao tenha prejuízos, como já citado, com fretes, etc. 

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em 

se entregar os produtos, por que algumas empresas no comparecem para assinar o 

contrato ou no cumprem com o mesmo. Assim, a Administraço tem que convocar 

o segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga um que tenha 

interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor que no 

viabiliza ser assumido de forma isolada, o que riao ocorre em uma licitaço por 

lote. 

Saliente-se ainda que todos os preços unitários deverão ser 

apresentados conforme o valor de mercado, fato este a ser verificado nas 

propostas apresentadas, considerando que várias empresas mostraram interesse 

no certame e o preços cotados serao verificados se realmente sao os menores 

preços válidos apresentados. 

Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende 

melhor ao interesse público, já que, dentre outros, tem assegurado o princípio da 

economicidade. 

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério 

de julgamento por preço global se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao 

certame e ainda nao ferir a competitividade, constatamos inclusive que se torna 

mais fácil para qualquer licitante oferecer menores valores para lotes com vários 

equipamentos do que para lotes com poucos ou somente um equipamento. 

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serao 

divididas em parcelas, mas desde que se comprove técnica e economicamente 

viáveis, sendo vejamos: 
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Art. 23. •.. 	 !- 

§ f2 As obras, serviços e compras efe tuadaiela 
Admínistraçffo serâ'o divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se 
à licitaçffo com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliaçâ'o da competitividade sem 
perda da economia de escala. 

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por 

preço global) deverá ser admitido quando, justificadamente, houver necessidade 

de inter-relaçao entre os produtos a serem contratados, gerenciamento 

centralizado ou implicar vantagem para a Administração, como no caso, a 

fiscalizaçao é centralizada na Secretaria de Saúde, os fornecimentos são 

padronizados, ou seja, a forma de entrega e outras questões é a mesma para 

várias Unidades de Saúde, a forma de fiscalização, de pagamento, dentre outras. 

Com efeito, as justificativas para a adoçao de lote único nesse 

certame são plenamente corroboradas por essa área de licitaçes por ser essa a 

opção mais adequada do ponto de vista operacional e econ6mico. 

Isto posto, optou-se por adotar um prego do tipo menor preço 

global, ao invés de um prego com base no menor preço por item, por entender que 

a contrataçao dessa forma seria mais conveniente, aumentaria a uniformidade dos 

valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além disso, por se 

tratar de licitação de tipo menor preço global, os valores por item ainda assim 

deverão ser levados em consideraç&, evitando-se distorções nos valores para 

cada item em vistas a realidade mercado lógica. 

Nao há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o 

julgamento será procedido resgtrdando princípios fundamentais, tais como, 

igualdade e competitividade, e em conformidade com as exceçes tratadas em lei, 

tornando portanto inexorável a regularidade da licitação sub examine. 

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse 

público deverá sempre que a licitaço ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, 

exigir e certificar-se que o futuro contratado possui condiçaes de tocar 
pretenso contrato. 	
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A nosso ver, poderia até ser considerada desídia 
.. 

Adminis -traçao deixar de exigir tais condiçoes das empresas licitantes, fac—e--- -  

complexidade do objeto envolvido, sob pena de, no raro, restar prejudicada a 

execuçao do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se 

pode descurar. 

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências 

editalícias seriam restritivas da competiço, nos termos do art. 
30,  §1° , inc. 1 da 

Lei 8.666/93. 

Com efeito, proclama o mencionado artigo: 

"Si °  do ar t. 3 °  É vedado aos agentes públicos: 

1-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocaçâ'o, 
cláusulas e condiçô'es que comprometam, restrinjam ou frustem 
o seu caráter competitivo e estabalecem preferências ou 
dístinç&s em razâ'o da naturalidade, da sede, ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato" (grifo nosso). 

Assim sendo, no se pode, por amor à competição, deixar de prever 

requisitos que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto 

perseguido, à luz do interesse público, porque no é essa a ratio legis. 

O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 30,  §1°  da 

Lei em tela: 

"O dispositivo nõo significa, porém, vedaçifo à cláusulas restritivas 
da participaçâ'o. Nffo impede a previsffo de exigências rigorosas. 

Nem impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por 

específicas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou 

inadequada, cuja previsifo seja orientada nõo a selecionar a 

proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a 

restriçjo for necessária para atender ao interesse público, 

nenhuma irregularidade existirá em sua previsffo. Terõo de ser 

analisados conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da 

licitação. ,4 inviabilidade nffo reside na restriçffo em si mesma, mas 

na incompatibilidade dessa restriçõo com o objeto da licita çffo. 

Aliás, essa interpretaçffo é ratificada pelo previsto no art. 37, inc. 

XXI, da Cf ('... o qual somente permitirá as exigências de,  
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qua/ificaçffo técnica e econêmica indispensáveis a garanqpq 
cumprimente das obrigaçoes) " 

Um pouco mais adiante diz: 

"O ate convocatória tem de estabelecer as regras necessárias 

para se/e çffo da proposta vantajosa. Se essas exigências serio ou 
nõo rigorosas, isso dependerá do tipo de prestaçffo que o particular 
deverá assumir" 

bA bECISO 

biante do exposto esta pregoeira nega os pedidos da empresa K. C. 
R .  COMERCIO IDE EQUIPAMENTOS LTFDA ME, de impugnação ao Edital n °  
2105.02/2015, tendo em vista justificados à margem dos enunciados acima, as 

alegativas do mesma para o caso em comento. 

Itaitingo - Ce, 05 de junho de 2015 

(AÃ4d d  af'UJ~ 
Marialeonez  randa de Azevedo 

Pregoeira 


